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Processo nº 0022126-17.2015.8.19.0001 Acusados: ANDERSON LEANDRO BERNARDES e WILLIAM AUGUSTO NOGUEIRA S E N T E N Ç A O Ministério Público ofertou aditamento à denúncia em face de ANDERSON LEANDRO BERNARDES e WILLIAM AUGUSTO NOGUEIRA, imputando-lhes a prática do seguinte fato: ´No dia 08 de janeiro de 2015, por volta das 21h00min, na Rua General Severino, no ponto de ônibus instalado na altura do número 56, no Bairro de Botafogo, nesta cidade, os denunciados supracitados, livres e conscientemente, em comunhão de desígnios e ações, e com animus furandi, subtraíram para si ou para outrem os bens e pertences da vítima Alex Schomaker Bastos, mediante violência o que resultou em sua morte. Consta do incluso procedimento que, no dia dos fatos, a vítima encontrava-se no ponto de ônibus, situado no endereço supracitado, quando reagiu ao roubo praticado pelos denunciados, que se encontravam a bordo de motocicletas, sendo atingido por disparos de arma de fogo, causando-lhe as lesões corporais que foram a causa eficiente de sua morte, conforme o laudo de exame de necropsia acostado às fls. 57/58.´ Ao final, deu-os como incursos nas penas do artigo 157, § 3º, in fine, do Código Penal. A inicial veio instruída com o Inquérito Policial nº 010-00351/2015, oriundo da Divisão de Homicídios. Registros de Ocorrência às fls. 03/04, 05/05vº, 216/216vº, 232/233, 235/238, 240/243, 247, 249, 251/252, 255, 262/264, 336/338 e 342/343. Guia de remoção de cadáver, às fls. 06. Relatório de Local de Latrocínio, às fls. 07/08. Autos de Apreensão, às fls. 12, 18, 65 e 66. Auto de Encaminhamento a Exame de seis componentes de munição CBC (estojos), às fls. 14. Disque-denúncia, às fls. 22/23. Análise das imagens de câmeras de segurança, às fls. 26/41. Laudo de Exame de Corpo de Delito de Necropsia, às fls. 57/58. Fotografias de motocicleta, às fls. 79/80. Laudo de Exame em Munição e/ou Componente, às fls. 81/82. Fotos de estabelecimento, às fls. 86 e 87. Laudos de Exame de Material, às fls. 83/83vº, 189/190 e 718/719. Cópia de termo de declarações da vítima de roubo HUDSON, às fls. 89. Disque-Denúncia com informações sobre uma motocicleta de placa LOO-5806, às fls. 120/178. Laudo de Exame de Confronto de Balística, às fls. 185/188. Autos de Qualificação e Interrogatório dos réus, às fls. 193, 228/230 e 231. Autos de Reconhecimento de Objeto, às fls. 195 e 198. Decisão que decretou a prisão temporária de WILLIAN, às fls. 210/211. Termo de declarações de JOÃO KEVERTON, vítima no registro de ocorrência nº 010-12777/2014, às fls. 234. Termo de declarações de IGOR SEVATICE e LUIS FELIPE, vítimas no registro de ocorrência nº 010-04366/2015, respectivamente, às fls. 239/240 e 241. Termo de declarações de CELESTE e LEONARDO, vítimas no registro de ocorrência nº 010-04966/2015, às fls. 244/246. Termo de declarações de JORGE LUIZ, vítima no registro de ocorrência nº 010-05272/2015, às fls. 247. Termo de declarações de PAULO, vítima no registro de ocorrência nº 010-05274/2015, às fls. 249. Termo de declarações de RENATO, vítima no registro de ocorrência nº 010-05514/2015, às fls. 251/252. Termo de declarações de GUILHERME, vítima no registro de ocorrência nº 010-05783/2015, às fls. 255. Relatório de Inquérito, às fls. 265/268. Decisão de recebimento da denúncia e de decretação da prisão preventiva dos acusados, às fls. 273. Mídias em CD-R contendo imagens de câmeras de segurança de prédios vizinhos do local do latrocínio, às fls. 275 e 276. Cópia da certidão de óbito da vítima, às fls. 317. Resposta à acusação do réu ANDERSON, às fls. 324/325. Resposta à acusação do acusado WILLIAM, às fls. 348/349. Decisão que deferiu a habilitação da Assistência de Acusação, às fls. 333. Laudo de Exame em Local, às fls. 352/353. Laudo de Exame de Avaliação Direta, às fls. 359. Audiência de Instrução e Julgamento realizada nos moldes das assentadas de fls. 403/404 e 470/472, oportunidades em que foram ouvidas oito testemunhas, seguindo-se os interrogatórios dos acusados (mídia de fls. 480). Pendrive contendo um vídeo com gravação dos réus WILLIAN e ANDERSON na esteira da academia juntos, além de vinte fotografias extraídas do FACEBOOK do acusado WILLIAN onde há imagens também do acusado ANDERSON, com dizeres que comprovam a forte relação de amizade entre ambos, além de fotografias da motocicleta Honda Bross preta com detalhes em vermelho e preto do acusado WILLIAN, estando o endereço do site abaixo de cada fotografia, acostado às fls. 494. Fotografias extraídas do Facebook do réu WILLIAM, às fls. 496/512. Imagens extraídas do Facebook do acusado WILLIAM, às fls. 514/518. Transcrição do WhatsApp do celular da vítima, às fls. 520/525. Reportagens extraídas da globo.com on line, com informações sobre a vítima, às fls. 527/531 e 541/580. Em alegações finais, o Ministério Público requereu a condenação dos réus nos termos da denúncia (fls. 621/653). Alegações Finais da Assistência de Acusação, às fls. 704/714, pugnando pela condenação dos acusados nos termos da denúncia. Auto de Entrega, às fls. 716. A Defesa de ANDERSON, por sua vez, em seus memoriais (fls. 723/731), pleiteou a absolvição do acusado. Alegações Finais do réu WILLIAM, às fls. 733/742, pugnando pela absolvição de seu assistido. FAC do réu ANDERSON, às fls. 743/750. FAC do acusado WILLIAN, às fls. 751/758. Vieram-me, então, conclusos os presentes autos. É o relatório. DECIDO. Trata-se de ação penal de iniciativa pública na qual se imputa aos acusados a prática de crime de latrocínio já que nos termos da denúncia, os réus subtraíram os bens e pertences da vítima Alex Schomaker Bastos, mediante violência que resultou em sua morte. Ainda de acordo com a inicial acusatória, a vítima se encontrava no ponto de ônibus na Rua General Severiano, no bairro de Botafogo, quando foi surpreendido pelos acusados, que se encontravam a bordo de motocicletas, sendo atingido por disparos de arma de fogo. Finda a instrução criminal, o substrato probatório carreado nos autos, fiquei convencido de que a imputação veiculada na denúncia merece integral acolhimento. A materialidade restou comprovada de forma inequívoca pelos Registros de Ocorrência de fls. 03/05vº e 262/264, pelos Autos de Apreensão de fls. 12, 18, 65, 66, 67 e 68, pelo Laudo de Exame em Munição e/ou Componente de fls. 81/82, pelos Laudos de Exame de Material de fls. 83/83vº, 189/190 e 718/719, pelo Laudo de Exame de Confronto de Balística de fls. 185/188, pelas Mídias em CD-R de fls. 275 e 276 e pelo pendrive de fls. 276, contendo imagens de câmeras de segurança de prédios vizinhos que captaram toda a movimentação criminosa, pelo Laudo de Exame em Local de fls. 352/353, e pelo relato das testemunhas, em Juízo, descrevendo e pormenorizando toda a dinâmica delitiva. A autoria, por sua vez, pôde ser haurida pelas provas pericial, documental e pelo relato das testemunhas, não deixando a menor dúvida, em face da clareza e segurança das provas, de que foram os réus que praticaram o crime, nos termos da denúncia. O deslinde da tormentosa apuração da autoria do crime de latrocínio versado nos presentes autos deve ser creditado ao brilhante trabalho desempenhado pela Divisão de Homicídios da Polícia Civil do Estado do Rio de Janeiro sob a condução do Delegado de Polícia Alexandre Herdy Barros Silva. Foi graças à operosidade e engenho daquela equipe que toda a cronologia do evento hediondo pôde ser desmistificada. Também não se pode esquecer a atuação diligente e esmerada da Promotora de Justiça Valéria Linck, com atribuição perante este Juízo, que diligenciou pela juntada aos autos de cópias de outros registros de ocorrência, e especialmente, diversas páginas de redes sociais que demonstraram o imenso vínculo existente entre ambos os acusados, e mais que isto, que ambos perpetraram uma série de crimes patrimoniais com a utilização de duas motocicletas, um deles cerca de uma hora antes do latrocínio. Tais elementos de convicção se somaram ao restante do arcabouço probatório formando um conjunto coeso capaz de apontar com segurança para os acusados como os autores do crime. Por ora, voltemos à análise da prova oral coligida no curso do presente feito, para, posteriormente, retornarmos ao cruzamento dos demais elementos de prova. Em princípio, ressalte-se que as testemunhas são pessoas idôneas, isentas e não têm qualquer interesse pessoal em incriminar os réus. Nessa perspectiva, a testemunha LUIZ FELIPE CAIRO narrou em Juízo (mídia de fls. 480), a dinâmica dos fatos de forma coesa e firme, salientando: ´que está muito nervoso e com medo porque os acusados praticaram muitos roubos naquela localidade; que não conhecia a vítima ou a família da vítima; que trabalha praticamente em frente ao ponto onde a vítima foi assassinada e teme represálias porque 'essas pessoas são muito nervosas'; que os réus passaram, abordaram a vítima, e tomaram o celular dele e, quando tentaram pegar a mochila dele, se embolaram; que ouviu um dos acusados dizer 'Mata logo esse filha da puta!'; que uma moto era Cross, vermelha, branca e preta; que não foi o depoente quem anotou a placa; que viu uma só pessoa armada, quem deu o tiro; que os dois assaltaram sem descer da moto; que quando a vítima foi reagir, depois de pegarem a mochila, um deu o tiro e o outro falou para dar mais tiros; que foi o primeiro a socorrer a vítima; que ligaram para a ambulância, correram até o hospital mais próximo e colocaram a vítima na maca; que o socorreram; que narrou o crime para os policiais no local; que informou que havia visto o crime e prestou declarações na Delegacia; que ficou muito nervoso no momento dos tiros; que além de ter visto as motos, no local, no momento do crime, viu também, mais uma vez, nas filmagens; que uma das motos parecia ser CG Titan e a outra era uma Cross; que o crime foi praticado quase nove horas da noite, tanto que a vítima ALEX estava sozinho no ponto; que 'eles faziam isso, eles estavam assaltando, eles ficavam sempre ali'; que era no mesmo horário e praticamente as mesmas motos; que era noite, estava escuro mas no local passam muitos carros; que estava mais ou menos a uns vinte ou trinta metros do ponto; que trabalha na loja de Martelinho de Ouro, de conserto e lanternagem de carros; que viu os acusados no momento em que estavam abordando a vítima; que olhou porque percebeu a abordagem à vítima e porque percebeu que era um assalto; que um dos assaltos anteriores de que teve conhecimento foi na entrada de uma vila em novembro ou dezembro de 2015 e o outro foi no Veneza, dois locais próximos, e também por duas motos; (...)´ Corroborando a narrativa em destaque, temos o depoimento da testemunha JHENE MARQUES DOS SANTOS (mídia de fls. 480), ao acrescentar: ´que também presenciou parcialmente os fatos; que trabalha em uma padaria e tinha acabado de vir de uma entrega; que ouviu os disparos e somente viu uma moto com detalhes preto e branco; que, pelo que lembra, a pessoa estava de capacete branco; que viu que a moto parou e depois vieram os disparos; que viu a moto antes, vindo pela ciclovia; que uma moto subiu na ciclovia e a outra moto parou; que, primeiro, uma moto subiu na ciclovia e isso chamou sua atenção já que ciclovia não é lugar de andar de moto; que, depois, a outra moto parou; que um dos indivíduos era mais 'magrinho' e mais 'clarinho', e o outro era mais 'escurinho', mas não totalmente negro; que um dos indivíduos estava de capacete branco e o outro, de capacete preto; que estava meio escuro; que uma das motos era meio escura; que a moto parou e depois vieram os tiros; que se abaixou atrás do carro; que na hora em que se levantou, os indivíduos já estavam saindo; que 'uma saiu e depois a outra saiu'; que as motos não pararam no sinal, inclusive, uma delas quase bateu em um táxi, já que o sinal estava aberto; que a única mochila que viu foi a que os réus estavam portando porque a da vítima ALEX ficou no local; que não viu se levaram o celular da vítima; que as motos saíram no sentido Aterro; que o dono da padaria disse que eles já estavam circulando no local; que tinham umas pessoas estranhas pelo local; que os funcionários foram avisados para tomarem cuidado; que se recorda que um dos réus estava de bermuda e camiseta; que não chegou a ver se algum deles tinha tatuagem; que, pelo que lembra, nenhum deles desceu da moto, mas um se impulsionou com o corpo para pegar a mochila; que estava à esquerda do ponto e reconheceu as fotos do local; que estava vindo da entrega da padaria; que eram quase nove horas porque logo depois fecharam a padaria; que era umas 21:15 horas; que prestou declarações na Delegacia; que antes do crime estava no balcão da padaria e foi fazer uma entrega; que estava há mais de uns sete metros do local do crime; que a rua não é clara nem escura, mas a visibilidade é boa; (...).´ Some-se aos demais o relato da testemunha IZAURA CRISTINA MIRANDA LYRA (mídia de fls. 428), que embora não seja tão pormenorizado quanto o das testemunhas acima, confirma toda a dinâmica delitiva, senão vejamos: ´que presenciou parcialmente os fatos; que olhou o ponto de ônibus porque o táxi parou na porta e chamou sua atenção quando viu um rapaz no ponto do ônibus e pensou que poderia ser seu filho; que quando olhou o rapaz, viu um homem se aproximando dele e achou que poderia ser um assalto; que a pessoa estava dobrada e o rapaz se retraiu, mas ficou sentado onde estava; que, por trás do ponto de ônibus viu o que acontecia e que tinha outra pessoa atrás de onde o rapaz estava sentado; que a pessoa deu a volta e os dois se aproximaram do rapaz; que viu que estavam de capacete; que não viu veículo; que não entende de moto; que o que se aproximou primeiro estava com capacete branco com desenhos escuros, não sabendo dizer de que cor; que a vítima levantou para sair do assédio dos dois e a depoente somente ouviu os tiros; que o capacete do outro era preto com desenhos em branco; que eram nove horas e pouquinho; que o local tinha iluminação pública; que viu os dois de capacete; (...)´ No mesmo sentido a versão trazida pela testemunha RENATO NOGUEIRA DE SOUZA SOARES (mídia de fls. 428), com especial destaque para o excerto abaixo: ´que presenciou parcialmente os fatos, mas na Delegacia não pôde reconhecer os autores do crime porque usavam capacete; que o capacete era aberto na frente, cobria a cabeça e a face ficava exposta; que foi tudo muito rápido; que chegou a ver os acusados de frente, mas não conseguiu gravar suas feições; que viu os dois autores; que não se recorda do horário mas estava indo buscar a sua ex-companheira na autoescola naquela rua; que é militar das Forças Armadas e anda armado; que estava com a arma entre as pernas; que observou uma atitude suspeita, um rapaz no ponto de ônibus e aparentemente puxaram a mochila dele; que parou o carro na intenção de verificar e se possível agir; que não chegou a ver arma de fogo; que tentava visualizar, mas havia uma propaganda no ponto de ônibus e, quando viu, foi tudo muito rápido, e a vítima foi atingida; (...); que viu duas motos; que não lembra a cor da moto, mas lembra que era alta, aparentemente uma Bros; que uma era branca ou vermelha; que viu as motos saindo; que não se recorda das cores dos capacetes; que ouviu os disparos e os gritos depois; que contou seis disparos; (...)´ Se por um lado o relato das quatro testemunhas acima não se mostrou completamente elucidativo no que tange à autoria, ao menos permitiu ilustrar com enorme coincidência de detalhes, toda a dinâmica do latrocínio, especialmente no que tange à utilização de duas motocicletas. As testemunhas também foram acordes em especificar que as motos se assemelhavam a uma Honda CG Titan e uma moto Honda Bros tipo cross, veículos estes que tinham detalhes em vermelho, preto e branco. O celular da vítima, no curso do procedimento investigatório foi encontrado em poder da testemunha ANTÔNIO VANDEY VIEIRA NOBRE, cujo depoimento constou na mídia de fls. 428. Esta testemunha apenas ressaltou que adquiriu o aparelho em uma feira de produtos usados, sem trazer qualquer característica concreta que permitisse o esclarecimento da autoria. Entretanto, a investigação que tramitava na Divisão de Homicídios avançou significativamente quando a operosa autoridade policial buscou o cruzamento de dados do crime ora sob exame com diversos outros crimes patrimoniais ocorridos nas imediações. Assim, uma troca de informações com a distrital da 10ª Delegacia de Polícia (Botafogo) acabou por revelar alguns dados de enorme importância. Foram acostados diversos registros de ocorrência retratando roubos perpetrados em concurso de pessoas e com emprego de armas em características análogas, senão praticamente idênticas ao do fato versado nestes autos. Às fls. 232/233 foi acostada cópia de registro de ocorrência de nº 010-12777/2014, e às fls. 234, o termo de declarações da vítima JOÃO KEVERTON, reconhecendo os réus WILLIAM e ANDERSON como autores do crime, praticados em duas motocicletas, sendo certo que WILLIAM conduzia uma moto Honda Bros e ANDERSON, uma Honda XRE. Às fls. 235/238 consta cópia do RO nº 010-04366/2015 no qual a vítima IGOR SEVATICE FARDIN reconheceu os réus WILLIAM e ANDERSON como os roubadores, e a vítima LUIZ FELIPE OLIVEIRA SANTOS reconheceu o acusado WILLIAM e as motos Honda Bros e Honda CG Titan (fls. 239/240 e 241). No RO nº 010-05272/2015 a vítima JORGE LUIZ reconheceu o réu ANDERSON como sendo um dos assaltantes que lhe roubaram usando duas motocicletas, sendo uma delas de cor vermelha e a outra aparentemente preta (fls. 247/248). Já no RO nº 010-05274/2015 a vítima PAULO HENRIQUE CASTILLA asseverou (fls. 249/250) que foi capaz de reconhecer os réus ANDERSON e WILLIAM como autores do roubo perpetrado com o uso de duas motocicletas, sendo uma delas uma Honda Titan 150 vermelha e a outra uma Honda Bros preta com adesivos vermelhos. Foi juntada também cópia do RO nº 010-05514/2015 no qual a vítima RENATO LUIZ DE OLIVEIRA (fls. 253/254) reconheceu as motocicletas Honda CG Titan vermelha e Honda Bros preta como os veículos utilizados no roubo, e os réus ANDERSON e WILLIAM como os autores do delito. Às fls. 253/255 consta o RO nº 010-05783/2015 no qual a vítima GUILHERME SOUZA DOS SANTOS identificou as duas motocicletas usadas no assalto como sendo uma Honda CG e outra alta de frente escura. Dos procedimentos acima é possível identificar uma imediata correlação entre os diversos roubos perpetrados em série pelos acusados, sempre na circunscrição da 10ª Delegacia de Polícia (Botafogo), utilizando duas motocicletas sequencialmente reconhecidas pelas vítimas. Mas o especial liame dos acusados no latrocínio objeto do presente feito adveio de dois outros procedimentos. Nesse diapasão, foi acostado às fls. 242/243 o RO de nº 010-04966/2015 no qual figuram como vítimas CELESTE FERREIRA DOS SANTOS, MÁRCIO SANTOS DA SILVA e LEONARDO BOLLER DA CUNHA. A vítima LEONARDO (fls. 245) reconheceu os réus WILLIAM e ANDERSON como os roubadores que utilizaram duas motos na empreitada. Já a vítima MÁRCIO (fls. 246) também reconheceu ambos, afirmando que ANDERSON usava um capacete claro e que WILLIAM usava um capacete preto com detalhes pretos e vermelhos, que acabou apreendido pela Polícia naquele episódio. Mais ainda, esta vítima também reconheceu a motocicleta Honda Bros placa KXB 3274, que ostentava um detalhe branco na carenagem, como sendo a mesma moto utilizada por WILLIAM. O principal detalhe do inquérito policial acima é que uma das vítimas conseguiu identificar a placa de uma das motocicletas, notadamente a moto que WILLIAM usava naquele episódio. Coincidentemente esta motocicleta Honda Bros placa KXB 3274 veio a ser efetivamente apreendida no mesmo dia em que foi cumprido o mandado de prisão preventiva em desfavor dos réus, e que se encontrava a poucos metros do local da captura, na Comunidade do Jacarezinho, como aliás retratado na matéria jornalística de fls. 527/530. A fotografia da motocicleta apreendida naquele dia foi registrada às fls. 528. Vale frisar que os dois réus foram presos juntos por cumprimento de mandado de prisão expedido por outro Juízo criminal. Uma análise mais detida da prova carreada nestes autos permite verificar que na manhã do dia 09/01/15, poucas horas após o latrocínio que vitimou ALEX (ocorrido na noite do dia 08/01/15) foi recebida uma informação através do disque-denúncia (fls. 22/23) de que a moto utilizada no crime teria a placa KYD 3274. Atente-se que a placa informada era muito similar a da moto apreendida com WILLIAM, cuja placa é KXB 3274. Entretanto um outro detalhe foi ainda mais incisivo para a completa elucidação da autoria. Cerca de uma hora antes de praticarem o latrocínio contra ALEX, na Rua General Severiano, em Botafogo, os réus realizaram um roubo no mesmo bairro, na Rua Clarice Índio do Brasil, contra a vítima HUDSON LIMA MENDONÇA, e cujo RO de nº 010-00353/2015 acabou acostado às fls. 535/536. Naquele episódio a vítima foi abordada por dois homens usando moto e teve o seu celular subtraído. Como se observa no e-mail encaminhado à Promotoria de Justiça cuja cópia encontra-se às fls. 534, a mencionada vítima entrou em contato com a mãe de ALEX e lhe trouxe os seguintes detalhes que restaram consignados na mensagem eletrônica, como segue: ´Encaminho, em arquivos anexos, o vídeo referente ao RO 353/2015, que me foi encaminhado por HUDSON MENDONÇA, assaltado pouco antes do ALEX pelos réus, no mesmo dia, e a foto dos réus que a MAUSY SCHOMAKER (mãe do ALEX) recebem em meados de abril pelo WhatsApp, de um camelô desconhecido que a abordou dizendo 'A senhora é mãe do ALEX, né? Eu tenho a foto dos assassinos do seu filho!' e pediu o número do celular dela. Na ocasião ela me repassou a foto e, como o seu celular foi roubado ontem a imagem sai nos meus arquivos.´ Da informação ministerial de fls. 533 depreende-se que a fotografia em preto e branco (fls. 539) tirada com o celular da vítima e que acabou ´saindo nos arquivos´ do lesado, foi posteriormente ´postada´ pelo réu WILLIAM AUGUSTO em sua página de relacionamento pessoal do Facebook como se extrai de fls. 518. Na sobredita fotografia é possível reconhecer com clareza os réus ANDERSON LEANDRO BERNARDES e WILLIAM AUGUSTO NOGUEIRA, com um terceiro elemento e a seguinte descrição: ´A INVEJA DO POVO TEM MAS DEUS PRA DAR DO QUE O INIMIGO PRA TIRA FELIZ DA VIDA A UNIÃO FAZ A FORÇA A AMIZADE É TUDO (sic)´. Esta foto é datada de 15/12/14, ou seja, dias antes do crime e não obstante o mau uso do vernáculo, percebe-se o estreito laço de amizade entre os acusados. Aliás, a análise da página pessoal da rede social de WILLIAM (fls. 496/518), demonstra claramente que a versão trazida pelos réus em seus interrogatórios, no sentido de que pouco se conheciam, é completamente inverídico. No pendrive de fls. 494 ambos os réus são vistos em um vídeo realizando atividade física em uma academia, correndo lado a lado, em duas esteiras. Na mesma mídia digital e nos impressos de fls. 498, 500 e 516 os acusados aparecem juntos na Praça de Alimentação de um shopping, com uma criança. Esta foto é datada em 25/01/15, logo, poucos dias depois do crime tratado nos presentes autos. Um outro detalhe chama ainda maior atenção para a ligação do acusado WILLIAM ao latrocínio de ALEX. Às fls. 505, 506 e 513 o réu WILLIAM posa em uma fotografia, segurando uma criança sobre uma motocicleta HONDA BROS de cor preta, branca e vermelha, sendo esta moto claramente identificada como sua. A mesma motocicleta é vista na fotografia de fls. 502 com o acusado fazendo um sinal de positivo, sentado sobre ela com a menção ´VOU CURTI (sic) A VIDA DO JEITO QUE DEUS QUE EU (sic) DAQUI TÔ D BOA (sic)´. Urge observar que a motocicleta é idêntica àquela que consta na fotografia da matéria jornalística mencionada linhas acima, ilustrada às fls. 528. Para a perfeita compreensão dos fatos que envolveram a investigação e, sobretudo, que culminaram com a prisão dos réus, é imperativo que nos debrucemos sobre os relatos dos policiais civis responsáveis pela condução do procedimento inquisitorial. Nessa esteira, o Delegado de Polícia ALEXANDRE HERDY, em seu depoimento (mídia às fls. 480) detalhou de forma pormenorizada, como se iniciou a apuração dos fatos, nos seguintes termos: ´(...) que presidiu as investigações; que a Delegacia de Homicídios investigava o crime contra a vítima ALEX e sintetizou os elementos principais que permitiram chegar à autoria do crime; que um dos indivíduos havia utilizado uma moto modelo Cross; que indicaram a placa da moto e que foi pesquisado pelas características da moto e pesquisas das OCRs que a mesma havia passado pelo Aterro, Presidente Vargas e Praça da Bandeira; que a moto era procurada e, quando identificada, o réu WILLIAM, preso por outro crime, inicialmente, confessou a autoria do crime, mas alegou que estava com um indivíduo chamado THIAGO, cuja qualificação foi pesquisada, e, quando verificado junto à família deste, na comunidade em que morava, foi verificado que ele havia morrido antes da data do crime contra ALEX; que tais fatos foram confirmados pela mãe e pela esposa de THIAGO em declarações extrajudiciais; que o acusado ANDERSON foi preso junto com o réu WILLIAM pela 10ª DP, que investigava roubos na região de Botafogo, praticados por dois indivíduos em duas motocicletas; que os acusados, na tentativa de confundir as investigações, inicialmente atribuíram os disparos de arma de fogo a um indivíduo já falecido de nome THIAGO; que colheu, em três ocasiões, as declarações dos réus; que, na primeira delas, o acusado WILLIAM, que se encontrava preso por outro fato, confessou que havia participado do crime, mas atribuiu os disparos de arma de fogo a THIAGO; que o acusado ANDERSON, em seu primeiro depoimento, quando foi preso juntamente com WILLIAM por outro crime investigado, negou a autoria e indicou WILLIAM e THIAGO como autores do crime, além de afirmar que THIAGO tinha sido o autor dos disparos; que acredita que os acusados indicaram THIAGO como o autor dos disparos certamente porque acreditavam que somente responderia pela parte mais gravosa do fato criminoso, ou seja, a morte da vítima ALEX, quem efetivamente atirou nele; que, para o fim de esclarecimento da autoria, verificaram a procedência ou não da informação da participação de THIAGO, e, após a notícia de que THIAGO havia morrido antes do crime contra a vítima ALEX, os réus prestaram novas declarações e mantiveram a versão inicial; que uma das motos foi identificada no curso das investigações e que a mesma já havia sido usada no Jacarezinho, já que havia multa naquela localidade; que continuou as diligências juntamente com o policial civil MARCEU TIBIRIÇÁ a fim de elucidar este ponto controvertido quanto à autoria e confirmaram, junto a familiares e à comunidade, que a morte de THIAGO foi anterior ao crime que vitimou ALEX; que quando tiveram a certeza de que THIAGO não havia participado do crime e que tinha sido assassinado antes por traficantes, decidiu reinterrogar os acusados que, então, confessaram a autoria do crime; que o réu ANDERSON confessou sua participação do crime juntamente com o acusado WILLIAM, afirmando que quem atirou na vítima ALEX foi WILLIAM, enquanto que WILLIAM também confirmou que participou, indicando ANDERSON como o autor dos disparos; que o depoimento foi filmado e que ANDERSON negou a participação até o momento em que soube que WILLIAM o havia indicado como o autor dos disparos; que, após saber, confessou a sua participação e imputou os disparos ao acusado WILLIAM; que foram assegurados aos acusados todos os seus direitos, inclusive o de permanecerem em silêncio; que, em sede policial, as testemunhas presenciais afirmaram que ambos os autores do crime estavam usando capacete, e as testemunhas confirmaram que um dos capacetes usados no crime era branco; que foram muitas as diligências realizadas, dentre elas as que resultaram em apreensões de motocicletas; que uma das motos usadas no crime era uma HONDA BROS, preta e vermelha; que foi verificado que outros roubos ocorreram naquela área da 10ª DP, praticados por dois indivíduos, em duas motos identificáveis pelas características fornecidas nas imagens das câmeras de segurança local, aproximadamente uma hora antes do latrocínio que vitimou ALEX; que existe uma filmagem acostada aos autos de um dos roubos anteriores ao latrocínio; que nas imagens, WILLIAM se aproxima com uma arma de fogo e subtrai os bens de uma vítima, passa para ANDERSON e os dois saem juntos; que ao fim da investigação foi apurado que WILLIAM se aproximou para subtrair o celular e a mochila de ALEX, e quando foi subtrair a mochila, houve reação da vítima; que ANDERSON se aproximou e nesse momento foram ouvidos os tiros; que, quanto ao aparelho de telefone celular, subtraído da vítima ALEX, WILLIAM confessou que vendeu o celular dentro da Comunidade do Jacarezinho, e, que, através do Serviço de Inteligência, o telefone foi recuperado dentro de uma feira com um vendedor de celulares, que disse que não o comprou diretamente dos réus; que houve duas pessoas identificadas envolvidas na receptação; que quanto ao registro de ocorrência em que figura a vítima JOÃO EVERTON, o fato está sendo investigado pela 10ª DP, e, que, durante a execução do crime, ANDERSON permanece sentado na moto, enquanto WILLIAM inicia a ação; que, neste roubo, se percebe, nitidamente, a dinâmica da filmagem; que nos autos há cópias de diversos registros de ocorrências de roubos nas localidades; que algumas pessoas foram ouvidas na 10ª DP e muitas vítimas reconheceram os acusados WILLIAM e ANDERSON como sendo os autores dos crimes; que a vítima ALEX estava ao lado do ponto de ônibus, à direita; que os réus viram a vítima no ponto de ônibus e passaram pela vítima, retornando logo depois para abordá-la; que, inicialmente, um dos réus confessou e imputou os disparos a THIAGO; que, quando foi confirmado que THIAGO estava morto na data dos fatos, os réus confessaram o crime, sendo que um deles imputou ao outro os disparos; que houve quebra de sigilo telefônico e o telefone da vítima foi apreendido com um usuário; que foi apreendida a moto usada no crime, que era de WILLIAM; que WILLIAM confirmou que comprou a moto cerca de quatro meses antes do crime; que a moto foi identificada por testemunhas; que foi constatado que os acusados praticavam roubos juntos antes do crime contra ALEX; que os crimes naquela região cessaram, por um tempo sucessivamente à prisão dos réus; que foi o declarante quem colheu todos os depoimentos do réus; (...)´ O depoimento da autoridade policial, destacando o percurso investigativo se encontra no mesmo sentido daquele fornecido pelo policial civil MARCEU TIBIRIÇÁ DE OLIVEIRA, como se extrai do seguinte trecho contido na mídia de fls. 428: ´que participou de toda a investigação; que o modo de execução dos criminosos era semelhante a outros crimes de roubo em Botafogo, o que foi considerado no curso das investigações, em busca de esclarecimento dos fatos e da autoria; que um dos homens abordava enquanto o outro fazia a contenção; que os réus roubavam, geralmente, celulares de transeuntes; que eram roubos rápidos, com a finalidade de produzir dinheiro; que os acusados roubam e vendem na comunidade; que a modalidade do crime era incomum, porque são dois homens em duas motos; que os policiais da Delegacia de Homicídios diligenciaram junto à 10ª DP para verificar se estavam ocorrendo outros crimes com tais particularidades, e foi constatado que diferentes vítimas de roubos na área da 10ª DP informaram o mesmo modo de execução e características dos autores, que usavam duas motos e capacetes, sendo, inclusive, uma das motos descritas como a usada no caso da vítima ALEX; que uma motocicleta era Cross, modelo Bros, de cor vermelha, e a outra, menor; que foram realizadas diligências para identificá-las e, no curso das investigações, chegaram a outras motocicletas, e obtiveram através de um disque-denúncia, a placa da motocicleta usada por WILLIAM; que as vítimas dos diferentes roubos foram precisas ao afirmar o tipo de moto e as características dos autores; que na investigação do crime contra ALEX foram abordados por testemunhas que declararam terem visto a vítima mexendo no celular e um dos autores subiu na ciclovia e voltou; que os acusados abordaram a vítima e subtraíram o seu celular; que depois a vítima reagiu e levou dois tiros; que um dos réus gritou para atirar e a vítima levou outros disparos; que foram seis disparos no total; que, pelo modus operandi, com semelhanças quanto ao local, ao uso de duas motos, a venda dos celulares, chegou-se aos réus; que chegou-se a uma pessoa de nome MARCELO, através da placa da moto que era regular, e não constava como produto de crime; que esse tal MARCELO informou que havia vendido a moto em uma loja chamada Pará Motos e foi descartada a sua participação no crime; que MARCELO informou que a moto circulava na área do Jacaré e que a moto estava com WILLIAM; que soube que ANDERSON e WILLIAM foram presos juntos por outros crimes na área da 10ª DP e então, foram ouvidos na sede da Delegacia de Homicídios, para apurar a morte de ALEX; que soube pelas testemunhas que o capacete utilizado pelos autores era do tipo 'Robocop'; que uma parte do capacete abre e sobe; que participou das oitivas dos réus em sede policial; que inicialmente WILLIAM confessou ter participado do crime atribuindo a autoria dos disparos a um indivíduo de nome THIAGO, mas foi posteriormente verificado que THIAGO já era falecido ao tempo do crime, eis que foi assassinado em 2012, por traficantes; que ANDERSON inicialmente negou a autoria do crime, declarando que era parceiro de crime de WILLIAM mas que não tinha praticado o crime contra ALEX; que ANDERSON afirmou que estava viajando e que WILLIAM estaria com THIAGO; que o segundo depoimento dos acusados foi colhido no estabelecimento prisional onde estavam acautelados; que obteve a informação de policiais de que THIAGO havia morrido, mas os réus confirmaram que este teria sido o autor dos disparos; que, os policiais, novamente, diligenciaram na comunidade e confirmaram a morte de THIAGO cerca de dois anos antes; que, em um novo interrogatório, os acusados confessaram a participação do crime e atribuíram os disparos um ao outro; que restou apurado que um dos capacetes era branco com detalhes em vermelho nas laterais, sem saber precisar os detalhes; que algumas testemunhas diziam que poderiam ser chamas; que foi o Delegado Dr. Alexandre Herdy quem presidiu as investigações; que o laudo de local, perícia e todas as diligências possíveis foram realizadas; que no laudo de local não foi encontrado celular, e que uma testemunha confirmou que a vítima falava ao celular quando foi abordada; que o celular foi comercializado na 'Feira do Rolo', na barraca de TONY com um rapaz conhecido como 'GORDO', onde foi vendido o celular, e que nessa feira são vendidos celulares roubados e furtados; que a feira funciona aos domigos; que as câmeras não filmaram os disparos, mas apenas o momento da abordagem; que na Delegacia de Homicídios é comum policiais acompanharem as investigações e depoimentos; que é perguntado aos indiciados se têm advogado e informado que têm o direito de permanecerem em silêncio; que ambos os réus foram presos juntos por cumprimento de mandado de prisão de outro Juízo; que na cadeia de repasse do celular roubado da vítima ALEX foram ouvidas todas as pessoas identificadas, mas estas não declinaram a compra do aparelho celular de ANDERSON ou de WILLIAM, salientando que as pessoas têm muito medo; (...)´ A negativa dos fatos, pelos acusados, quando de seus interrogatórios (mídia acostada às fls. 480), mostrou-se dissociada dos demais elementos de prova, e evidenciam unicamente uma tentativa desesperada de esquivarem-se das imputações formuladas pelo Parquet, numa clara manifestação do exercício da autodefesa. O acusado WILLIAM, afirmou em seu interrogatório que foi preso juntamente com ANDERSON em relação a outro crime. Ressaltou que não possui moto e que a motocicleta de placa KXB 3274 não é de sua propriedade. Aduziu que reside na mesma comunidade que ANDERSON, e que embora esteja respondendo a outros processos com ele, não o conhece. Acrescentou que no dia de sua prisão encontrava-se em um churrasco, na festa de uma sobrinha, mas nenhuma moto foi apreendida no local. Disse que ANDERSON também estava na festa porque conhece pessoas em comum. Após indagado, o réu WILLIAM confirmou que possui Facebook, porém sustentou que não era amigo de ANDERSON naquela rede social. Ainda no curso de seu interrogatório, depois de nova pergunta, WILLIAM confirmou que uma motocicleta foi apreendida na oportunidade do cumprimento do mandado de prisão, e que a moto estava a uns quinhentos metros do interrogando. Mencionou que não viu a apreensão da moto, e que só soube desta apreensão depois. Já o acusado ANDERSON, sob o crivo do contraditório, declarou (mídia de fls. 480) que estava em um churrasco quando foi preso por cumprimento de mandado de prisão em decorrência de outro crime. Disse que WILLIAM estava no mesmo churrasco, e não soube dizer por que WILLIAM disse que estava na festa da sobrinha dele. O réu ANDERSON confirmou em seu interrogatório que conduzia uma moto HONDA CG TITAN branca no dia de sua prisão, mas aquela moto não foi apreendida, e ficou no local com a chave. O acusado negou ter praticado o crime tratado nestes autos. No mais, aduziu que a sua motocicleta estava parada 'na frente' e que a motocicleta que acabou apreendida pela Polícia 'estava logo atrás', frisando que as duas motocicletas estavam juntas mas os policiais não levaram a sua. Como se depreende do conjunto de provas, os elementos de convicção são por demais robustos para afirmar, além da dúvida razoável, que foram os réus os autores do latrocínio que vitimou ALEX SCHOMAKER BASTOS. Assim, comprovados os fatos típicos, não havendo causas excludentes de ilicitude ou culpabilidade, impõe-se o decreto condenatório na forma da fundamentação supra. CONCLUSÃO Isso posto, JULGO PROCEDENTE a pretensão punitiva estatal para CONDENAR os réus ANDERSON LEANDRO BERNARDES e WILLIAM AUGUSTO NOGUEIRA, qualificados nos autos, como incursos nas penas do artigo 157, §3º, in fine, do Código Penal. Atento às regras dos arts. 59 e 68 do CP, passo a dosar a pena: DO RÉU WILLIAM AUGUSTO NOGUEIRA O acusado deve ser considerado primário, como se percebe de sua FAC às fls. 751/758. Por outro lado, as circunstâncias do crime e a culpabilidade do agente, entendida esta, modernamente, como o grau de reprovabilidade da conduta, mostraram-se exacerbadas e destoantes daquelas normalmente associadas ao tipo penal vulnerado, já que evidente o completo desprezo pela vida humana. Após um exame aprofundado dos elementos de prova concatenados no curso da instrução probatória foi possível constatar que a prática criminosa tinha inicialmente o único propósito de proceder a subtração patrimonial de um aparelho celular e uma mochila. Em seguida, verificou-se uma verdadeira escalada criminosa que culminou com a morte da vítima de maneira completamente desnecessária e cruel, num ato de incomum crueldade mesmo se comparado com crimes similares verificados no cotidiano deste grande centro urbano. Para tanto a dupla criminosa aproveitou-se do fato da vítima encontrar-se já subjugada para ceifar sua vida sem nenhum motivo aparente. De acordo com o relato da testemunha presencial LUIZ FELIPE CAIRO (mídia de fls. 480), após a subtração do celular e quando a vítima relutou em permitir a retirada de sua mochila, um dos criminosos disse ao outro ´Mata logo esse filha da puta!´. Após o primeiro disparo, e já depois de garantida a subtração da mochila, um dos criminosos disse ao comparsa para ele efetuar mais disparos contra a vítima e o comando foi atendido. Tal como consta dos depoimentos da testemunha RENATO SOARES e do policial civil MARCEU TIBIRIÇÁ (ambos na mídia de fls. 428), no laudo de exame de corpo de delito de necropsia (fls. 57/58) e no auto de apreensão de fls. 12 foram efetuados um total de seis disparos, dos quais cinco atingiram a vítima. Assim, se os motivos do crime patrimonial não podem se dizer fúteis ou torpes - a justificar, na segunda fase da dosimetria, a agravante do art. 61, II, ´a´ do CP - certamente a execução da vítima teve origem em um ato de extrema covardia, decorrente do simples prazer de matar. Não se pode esquecer que o crime de latrocínio é tido como delito praeter doloso, podendo o resultado morte advir de mera conduta culposa, ou mesmo de atuação dolosa. Obviamente, cabe ao Julgador sentenciante, quando da dosimetria da pena, valorar a conduta apenando a última situação (morte dolosa) de forma mais severa do que a outra (morte a título de culpa). E mesmo na primeira hipótese deve o Julgador, ainda assim, mensurar o grau de reprovabilidade da conduta. Por tais razões, e atentando para a distância entre os limites mínimo e máximo cominados no preceito secundário da norma, fixo a pena-base em 27 (vinte e sete) anos de reclusão e 50 (cinquenta) dias-multa. Tal como se depreende da farta prova testemunhal, o crime foi praticado mediante recurso que no mínimo dificultou se não tornou impossível a defesa da vítima impondo-se a incidência da agravante prevista no art. 61, II, alínea ´c´ do CP. Os depoimentos colhidos nos autos, notadamente das testemunhas LUIZ FELIPE CAIRO, JHENE DOS SANTOS, IZAURA LIRA e RENATO SOARES evidenciam que a vítima encontrava-se sozinha no ponto de ônibus, distraída com seu celular, até que foi surpreendida, de inopino, pela aproximação dos réus que subiram com suas motocicletas na calçada, cercando-o no ponto de ônibus, impedindo, assim, que pudesse evitar a investida criminosa. Por tal motivo, elevo a reprimenda em 1 (um) ano, atingindo a pena intermediária de 28 (vinte e oito) anos de reclusão e 50 (cinquenta) dias-multa. À míngua de qualquer causa que enseje a sua alteração, torno a reprimenda definitiva no limite acima fixado. Deixo de proceder à substituição e suspensão da pena, eis que ausentes os requisitos objetivos previstos nos arts. 44 e 77 do CP. Fixo o regime fechado para o início do cumprimento da pena, nos termos do art. 33, § 2º, ´a´, do CP, e em razão do que reza o artigo 2º, § 1º da Lei n.º 8.072/90 e sua modificação trazida pela Lei 11.464/07, ou mesmo por entender este julgador ser o regime adequado para garantir o caráter repressivo e preventivo, geral e especial da reprimenda. DO RÉU ANDERSON LEANDRO BERNARDES Tal como se extrai da FAC de fls. 743/750, o réu não ostenta condenações pretéritas transitadas em julgado, impondo-se a observação de sua primariedade. Por outro lado, as circunstâncias do crime e a culpabilidade do agente, entendida esta, modernamente, como o grau de reprovabilidade da conduta, mostraram-se exacerbadas e destoantes daquelas normalmente associadas ao tipo penal vulnerado, já que evidente o completo desprezo pela vida humana. Após um exame aprofundado dos elementos de prova concatenados no curso da instrução probatória foi possível constatar que a prática criminosa tinha inicialmente o único propósito de proceder a subtração patrimonial de um aparelho celular e uma mochila. Em seguida, verificou-se uma verdadeira escalada criminosa que culminou com a morte da vítima de maneira completamente desnecessária e cruel, num ato de incomum crueldade mesmo se comparado com crimes similares verificados no cotidiano deste grande centro urbano. Para tanto a dupla criminosa aproveitou-se do fato da vítima encontrar-se já subjugada para ceifar sua vida sem nenhum motivo aparente. De acordo com o relato da testemunha presencial LUIZ FELIPE CAIRO (mídia de fls. 480), após a subtração do celular e quando a vítima relutou em permitir a retirada de sua mochila, um dos criminosos disse ao outro ´Mata logo esse filha da puta!´. Após o primeiro disparo, e já depois de garantida a subtração da mochila, um dos criminosos disse ao comparsa para ele efetuar mais disparos contra a vítima e o comando foi atendido. Tal como consta dos depoimentos da testemunha RENATO SOARES e do policial civil MARCEU TIBIRIÇÁ (ambos na mídia de fls. 428), no laudo de exame de corpo de delito de necropsia (fls. 57/58) e no auto de apreensão de fls. 12 foram efetuados um total de seis disparos, dos quais cinco atingiram a vítima. Assim, se os motivos do crime patrimonial não podem se dizer fúteis ou torpes - a justificar, na segunda fase da dosimetria, a agravante do art. 61, II, ´a´ do CP - certamente a execução da vítima teve origem em um ato de extrema covardia, decorrente do simples prazer de matar. Não se pode esquecer que o crime de latrocínio é tido como delito praeter doloso, podendo o resultado morte advir de mera conduta culposa, ou mesmo de atuação dolosa. Obviamente, cabe ao Julgador sentenciante, quando da dosimetria da pena, valorar a conduta apenando a última situação (morte dolosa) de forma mais severa do que a outra (morte a título de culpa). E mesmo na primeira hipótese deve o Julgador, ainda assim, mensurar o grau de reprovabilidade da conduta. Por tais razões, e atentando para a distância entre os limites mínimo e máximo cominados no preceito secundário da norma, fixo a pena-base em 27 (vinte e sete) anos de reclusão e 50 (cinquenta) dias-multa. Tal como se depreende da farta prova testemunhal, o crime foi praticado mediante recurso que no mínimo dificultou se não tornou impossível a defesa da vítima impondo-se a incidência da agravante prevista no art. 61, II, alínea ´c´ do CP. Os depoimentos colhidos nos autos, notadamente das testemunhas LUIZ FELIPE CAIRO, JHENE DOS SANTOS, IZAURA LIRA e RENATO SOARES evidenciam que a vítima encontrava-se sozinha no ponto de ônibus, distraída com seu celular, até que foi surpreendida, de inopino, pela aproximação dos réus que subiram com suas motocicletas na calçada, cercando-o no ponto de ônibus, impedindo, assim, que pudesse evitar a investida criminosa. Por tal motivo, elevo a reprimenda em 1 (um) ano, atingindo a pena intermediária de 28 (vinte e oito) anos de reclusão e 50 (cinquenta) dias-multa. À míngua de qualquer causa que enseje a sua alteração, torno a reprimenda definitiva no limite acima fixado. Deixo de proceder à substituição e suspensão da pena, eis que ausentes os requisitos objetivos previstos nos arts. 44 e 77 do CP. Fixo o regime fechado para o início do cumprimento da pena, nos termos do art. 33, § 2º, ´a´, do CP, e em razão do que reza o artigo 2º, § 1º da Lei n.º 8.072/90 e sua modificação trazida pela Lei 11.464/07, ou mesmo por entender este julgador ser o regime adequado para garantir o caráter repressivo e preventivo, geral e especial da reprimenda. Haja vista a situação econômica dos réus, fixo o valor de cada dia-multa em 1/30 (um trigésimo) do salário mínimo vigente ao tempo do fato. Condeno os réus ao pagamento das custas processuais, nos termos do artigo 804 do Código de Processo Penal. Eventual pedido de isenção deverá ser endereçado ao juízo da execução. Os réus vêm respondendo ao processo presos, não havendo nenhuma razão para colocá-los em liberdade, principalmente agora que foram condenados, motivo por que mantenho suas prisões cautelares. Expeçam-se cartas de execução de sentença provisória à VEP, na forma da Resolução 19 do Conselho Nacional de Justiça. Em atendimento ao que dispõe o Aviso Conjunto TJ/CGJ nº 08/13, determino ao Coordenador da Secretaria de Administração Penitenciária que providencie a transferência dos condenados para estabelecimento prisional compatível com o regime fixado na sentença. Defiro o pedido de restituição veiculado às fls. 590/591. Diligencie o Cartório pelo necessário. Transitada em julgado, façam-se as comunicações de praxe (IFP, INI, distribuidores e etc.) e lance-se o nome dos réus no rol dos culpados. Após, dê-se baixa e arquive-se. P.R.I Rio de Janeiro, 31 de maio de 2016. Guilherme Schilling Pollo Duarte Juiz de Direito.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM-SEESC) em 31.05.2016 e divulgada no Banco do Conhecimento. (LCAS)
